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BOLETIM SETORIAL  
SELUR 

Número: 01 – 09/04/2015 (periodicidade quinzenal) 

AMBIENTE MACROECÔMICO E O SELUR 

O atual ambiente econômico brasileiro encontra-se em um momento 

pessimista em relação a conjuntura. Os motivos para essas expectativas 

negativas são fundamentados pela desconfiança em relação aos principais 

índices macroeconômicos que balizam o mercado. Desse modo, a dinâmica de 

variáveis como inflação, juros, câmbio e dívida pública estão emitindo um sinal 

de alerta para os agentes econômicos.  

No caso do setor de resíduos sólidos, essa tendência negativa da economia 

pode impactar o core do mercado através de quatro pontos: 1) retração de 

acesso ao crédito empresarial devido ao aumento dos juros; 2) elevação do 

custo de importação de máquinas e equipamentos ocasionado pela alta do 

dólar; 3) impacto nas negociações sindicais, nos reajustes dos contratos de 

serviços e de concessão indexados aos índices de preços e 4) aumento das 

chances de não pagamento dos serviços de limpeza urbana por parte de alguns 

municípios. Desses quatro pontos listados, esse boletim econômico se 

concentrará nos pontos 1 e 4, dada a maior vulnerabilidade que o setor tem 

perante um risco de crédito e de default.  Sob o último ponto, vale destacar que 

o SELUR está preparando uma série de estudos sobre finanças públicas 

municipais para proteger os interesses setoriais1 através da antecipação dos 

riscos como o de default.  

Assim, os próximos tópicos irão abordar esses dois itens em formato de 

notícias e tabelas. O objetivo dessa abordagem é ilustrar por diferentes 

perspectivas esses escopos que, muitas vezes, estão presentes no dia a dia.  

ANÁLISE DE NOTÍCIAS RELEVANTES 

Duas notícias recentes chamaram atenção pelas implicações que podem 

ocasionar nas finanças dos municípios e, consequentemente, no caixa das 

empresas. A primeira foi veiculada pelo jornal Valor Econômico no dia 

04/03/2015 com o seguinte título: “União reduzirá garantias para crédito de 

Estados”. A notícia relata que o governo federal limitará o acesso à garantia de 

crédito interno e externo dos Estados e Municípios. Essa matéria exemplifica 

bem a nova política econômica orquestrada pelo ministro da Fazenda, 

Joaquim Levy, e indica quais serão os impactos que esta causara para os 

governos regionais. Levy em conjunto com sua equipe está promovendo 

ajustes orçamentários restritivos e, para tanto, uma das principais metas que 

a equipe da Fazenda busca é aumentar o superávit primário2. Desse modo, essa 

notícia de maior limitação de garantias evidencia dois pontos: 1) se de um lado 

a queda do endividamento dos governos regionais beneficiará o alcance da 

meta do Superávit Primário consolidado, 2) do outro lado, sem acesso amplo 

ao crédito, os governos regionais reduzirão de maneira significativa a sua 

                                                             
1 Nota-se que muitas prefeituras já estão, efetivamente, deixando de pagar os serviços terceirizados. Para se precaverem perante o risco, às empresas 
associadas que possuírem interesse em acessar esses estudos ou sugerir novos, basta contato com o SELUR e registrando o pedido.  
2 Saldo orçamentário destinado ao pagamento de juros da dívida.  
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capacidade de investimentos e, em alguns casos, de custeio. Isso significa dizer que os Municípios poderão apresentar, ao longo 

desse ano, dificuldades em relação ao cumprimento de projetos caracterizados na despesa orçamentária como investimentos 

(obras públicas).  

Ainda na questão da dívida pública, a segunda notícia em destaque está relacionada à Lei Complementar 148/2014 que altera 

o índice de correção do estoque da dívida de Estados e Municípios com a União. Essa troca do indexador IGP-DI para o IPCA 

reduziria o saldo devedor dos Estados e Municípios com o governo federal. A Câmara dos Deputados, visando o cumprimento 

imediato dessa nova lei, aprovou no dia 24/03/2015 o PLC 15/20153 que determina a regulamentação pela Presidenta Dilma 

Rousseff em até 30 dias. No entanto, a União não pretende mudar esses contratos neste ano. O Ministro da Fazenda visando 

encontrar um acordo com o Legislativo compareceu na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) em 31/03/2015 e conseguiu 

adiar a votação do PLC 15/2015 em uma semana. Levy propôs ao Senado a prorrogação da vigência do novo indexador e 

assumiu o compromisso em complementar em 1° de fevereiro de 2016 a regulamentação da Lei Complementar 148/2014. Para 

tanto, em 2015, os Municípios cumpririam suas obrigações contratuais depositando parte do montante da dívida atual à 

Secretária do Tesouro Nacional (STN) e outra parte em juízo. Essa última seria devolvida integralmente em 2016 dependendo 

da situação econômica brasileira na época.  

Parte da justificativa dessa relutância da União em trocar o indexador está conectada com os novos objetivos da política 

econômica do Governo Federal em conter o avanço do endividamento - conforme explicitado no primeiro parágrafo. Afinal, 

caso a Lei Complementar 148/2014 entrasse em vigor, acarretaria em uma redução da Receita do Governo Federal em torno 

de R$ 3 bilhões e abriria a possibilidade dos Estados e Munícipios se alavancarem mais, visto que a mudança de indexadores 

colocaria todos os entes federativos, praticamente, dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. A 

Prefeitura de São Paulo, por exemplo, reduziria o saldo devedor de R$ 62 bilhões para R$ 36 bilhões, segundo matéria 

realizada pelo jornal Estado de São Paulo em 24/03/2015.  

Por fim, após breve discernimento dessas duas notícias selecionadas, fica evidente que o “cavalo de pau” orçamentário 

promovido pelo governo federal impactará os Municípios mais dependentes da União. O caso de São Paulo é um dos que 

merece ênfase. Além da Prefeitura ser prejudicada pela postergação da troca de indexador e também pelo menor acesso ao 

crédito via garantias da União, a cidade recebeu nos últimos dois anos apenas R$ 418 milhões dos R$ 8,1 bilhões do total de 

transferências anunciadas anteriormente pelo Governo Federal. Essa assimetria entre o previsto e o realizado dificulta a 

execução dos projetos planejados para a cidade. Desse modo, a mensagem do SELUR para as empresas associadas em relação 

a atual conjuntura econômica é de atenção. O setor deve ficar atento com a capacidade de pagamento dos Municípios. Devido 

ao fato de que além da retração dos repasses federais, a arrecadação tributária tanto dos Municípios, quanto da União 

apresentam tendência de queda em termos reais (descontado os efeitos inflacionários) ocasionados pelo arrefecimento da 

atividade econômica e, consequentemente, da arrecadação. Por esse motivo, essa baixa da arrecadação tributária merece um 

boletim especial para o tema e logo será enviado aos associados uma análise global sobre o assunto.      

TÓPICOS SETORIAIS 

Frente ao atual momento em relação à possível retração de crédito, o SELUR elaborou uma tabela resumo contendo algumas 

fontes de financiamento privadas e públicas para as empresas paulistas do setor4. Os recursos abordados podem servir tanto 

para uma busca de crédito para execução de projetos na esfera pública, tal como para ampliação e expansão da empresa.  

Programa Categoria de Financiamento Taxa Prazo Carência

FIP - Meio Ambiente
Projetos de implantação, ampliação e 

modernização da capacidade produtiva
0,57% ao mês + atualização IPC/FIPE até 120 meses até 24 meses

BNDES FINAME PSI
Máquinas e equipamentos nacionais novos, 

credenciados no Bndes
0,57% ao mês 72 meses 12 meses

Economia Verde

Projetos sustentáveis que minimizem o impacto 

no meio ambiente alinhadas à lei 13.798* 

(queima de biogás em aterro, compostagem, etc)

0,41% ao mês + IPC/FIPE até 120 meses até 24 meses

FEHIDRO
Proteção, controle e conservação de  recursos 

hídricos. 

 6,0% a.a. para concessionárias e 2,5% a.a. para 

administração direta + reajuste pela TJLP
até 120 meses até 36 meses

* Política estadual de mudanças climáticas (PEMC) 

ALERTAS SELUR 

        Alerta amarelo: Algumas cidades reduziram ou estão atrasando os valores pagos para Serviços de Terceiros, inclusive, os 

direcionados à Limpeza Urbana. Nos últimos meses, é possível notar o aumento do número de Municípios inadimplentes.   

                                                             
3 Segundo o projeto, após o vencimento do prazo de 30 dias, o devedor poderá recolher, a título de pagamento à União, apenas o montante devido.  
4 Caso a empresa associada queira saber especificamente de uma linha de crédito, basta contato com o SELUR. 


